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1. GENERALIDADES 
As obrigações são classificadas de diferentes modos, conforme 
o prisma por que se as encara. Pelo sistema francês, as obrigações 
classificam-se segundo a maneira por que se estabelece a relação, ou 
seja, a maneira pela qual se formam as obrigações (classificam-se em 
convencionais e não-convencionais). O Direito romano, levando em conta 
o objeto que constitui a prestação, apresentava três espécies de 
obrigações: dare, facere e praestare. O Direito Civil brasileiro, assim como 
o argentino (art. 495), inspirou-se de forma clara nessa classificação 
romanística. Igualou-se a ela em relação à obrigação de dar e fazer, e 
dela diferenciou-se quanto à terceira categoria, o praestare, que foi 
substituída pela de não fazer. 
Washington de Barros Monteiro noticia a posição de Giorgi e 
Aliara, contrária à essa classificação, ou por ser de pouca utilidade prática, 
ou por considerar errôneo situar no mesmo plano dar, fazer e não fazer, 
já que o que realmente ocorre é a existência de duas ordens diversas de 
obrigações (prestação positiva e prestação negativa) e não a tripartição 
do objeto da prestação1. 
                                                 
1 "Curso de Direito Civil", vol.4, 31ª edição, Editora Saraiva, 2001, p. 48. 
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Eduardo Espínola, ao tratar do assunto, rebate esses 
argumentos, invocando a lição de Lacerda de Almeida. Para este, a 
importância prática dessa classificação reside no fato de cada uma das 
modalidades possuir uma forma diferente de execução e desoneração2. 
As obrigações de dar e fazer enquadram-se como espécies de 
prestações positivas, e a obrigação de não fazer como prestação negativa. 
Conceitua-se a obrigação de dar como a que tem por objeto a 
entrega de uma coisa móvel ou imóvel, seja para constituir um direito 
real, seja para permitir o uso ou a simples detenção, ou ainda para 
restituí-la a seu dono. Essa definição, tornada conhecida por Clóvis 
Bevilacqua3, mas elaborada por Teixeira de Freitas em seu "esboço" (art. 
887), compreende duas modalidades de obrigações: a de dar, 
propriamente dita, e a de restituir. A primeira, por seu turno, subdivide-se 
em obrigação de dar coisa certa e de dar coisa incerta. Essas são as três 
espécies no sistema do Código Civil. A elas, a doutrina acrescenta outras 
tantas, como adiante se verá. 
Questão importante é a relativa ao conteúdo da obrigação de 
dar. De fato, essa obrigação só confere ao credor um direito pessoal (jus 
ad rem), e não real (jus in re). Daí acentuar Álvaro Villaça Azevedo que, 
por esta modalidade de obrigação, tem o devedor o dever jurídico de 
entregar ou de restituir a coisa. Quer dizer, "a simples convenção das 
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2 Assim, segundo o saudoso Ministro do Supremo Tribunal Federal, nas obrigações de 
fazer, o devedor do fato se desonera satisfazendo as perdas e danos resultantes da 
inexecução, ao passo que nas obrigações de dar, o devedor da coisa, estando de posse 
dela, pode ser compelido a entregá-la manu militare. ("Sistema do Direito Civil 
Brasileiro", Volume II, Tomo I, 2ª edição, 1944, Livraria Editora Freitas Bastos, Eduardo 
Espínola, p. 142, nota 41). 
3 "Direito das Obrigações", 6ª edição revista e atualizada por Achilles Bevilaqua, Livraria 
Francisco Alves, 1945, p. 60. 
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partes, em nosso Direito, não transfere o domínio dos bens"4. Pelo nosso 
sistema, a transferência da propriedade dos bens móveis realiza-se pela 
traditio, pela entrega efetiva do objeto, e a dos bens imóveis pela tradição 
solene, isto é, pelo registro do título aquisitivo no competente Registro de 
Imóveis. 
É o que estipula o art. 1.267 do Código Civil: "A propriedade 
das coisas não se transfere pelos negócios jurídicos antes da tradição"5. 
Como se vê, o Direito brasileiro seguiu fielmente o Direito 
romano, que, na matéria em questão, tinha por alicerce o princípio 
traditionibus et usucapionibus dominia rerum non nudis pactis 
transferuntur, ou, em vernáculo, o domínio das coisas transfere-se pela 
tradição ou pelo usucapião, não por simples pacto. Assim também o 
fizeram as legislações alemã e inglesa, onde a tradição é o elemento 
fundamental da transferência do domínio. 
Em oposição ao sistema pátrio" oriundo, como dito, do Direito 
romano, existe o Sistema da Unidade Formal, que recebe esse nome 
justamente por reunir, num só ato, a obrigação de dar e a obrigação de 
transferir. Ou seja, o negócio jurídico caracteriza-se pela coincidência do 
conteúdo obrigacional com o conteúdo real6. É o sistema do Direito 
francês (art. 1.138), que inspirou diversas legislações, entre elas a belga, 
a italiana, a polonesa e a portuguesa. Nesse sistema, explica Washington 
de Barros Monteiro, citando Gaudemet, a teoria das obrigações tem uma 
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4 "Teoria Geral das Obrigações", 9ª edição, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, pp. 
56-57. 
5 Aliás, o parágrafo único desse artigo enumera três hipóteses em que se subentende a 
tradição: quando o transmitente continua a possuir o bem pelo constituto-possessório; 
quando cede ao adquirente o direito à restituição da coisa, que se encontra em poder de 
terceiro; e quando o adquirente já está na posse da coisa no momento da celebração do 
negócio jurídico. 
6 Assim, nos ordenamentos em que se adotou tal sistema, a transmissão de domínio 
efetua-se solo consensu. A transmissão da propriedade é mera conseqüência da 
declaração da vontade, isto é, ela sozinha transforma o credor em proprietário. 
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"importância jurídica especial. Ela domina a teoria dos direitos reais, 
porquanto impossível se torna compreender completamente seus modos 
de constituição, não se conhecendo a teoria das obrigações e dos 
contratos"7. 
Dessarte, como as obrigações de dar não consistem na 
transferência de domínio, na "entrega" efetiva da coisa, R. Limongi França 
as conceituou como "aquela em virtude da qual o devedor fica jungido a 
promover, em benefício do credor, a tradição da coisa (móvel ou imóvel), 
já com o fim de outorgar um novo direito, já com o de restituí-la ao seu 
dono".8
2. ESPÉCIES DE OBRIGAÇÃO DE DAR 
Como já adiantado, pelo sistema do Código Civil Brasileiro, 
três são as espécies de obrigações de dar: a) de dar coisa certa, em que a 
prestação recai sobre objeto determinado e específico; b) de dar coisa 
incerta, em que a prestação recai sobre objeto ainda indeterminado (mas 
determinável, já que lhe atribuído ao menos o gênero e quantidade); e c) 
de restituir, em que o credor da prestação é também o proprietário da 
coisa, e espera que esta lhe seja dada de volta. 
Além destas, que serão objeto de estudo a seguir, a doutrina 
menciona outras categorias, as quais merecem ser comentadas, ainda que 
de forma breve. 
Destaca-se, de início, a obrigação de entregar, que se 
diferencia da obrigação de dar propriamente dita, porque nesta última a 
relação jurídica objetiva a transferência da propriedade ou de outro direito 
real, e naquela visa à simples concessão de uso temporário. R. Limongi 
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7 Ob. cit., p. 59. 
8 "Instituições de Direito Civil", 5ª edição, Saraiva, São Paulo, 1999, p. 548. 
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França conceitua a obrigação de entregar como "aquela em que a tradição 
não tem por fim criar um direito de propriedade, mas um direito parcial ou 
temporário"9. 
O Código Civil, ao tratar da locação de coisas, no art. 566, I, 
dispõe que o locador é obrigado a entregar ao locatário a coisa alugada, 
com suas pertenças, em estado de servir ao uso a que se destina, além de 
mantê-la nesse estado, pelo tempo de duração avençado, salvo cláusula 
expressa em contrário. Outro exemplo de obrigação de entregar está nas 
disposições que regem o usufruto: o art. 1.400, ao estabelecer um dos 
deveres do usufrutuário, utiliza-se do verbo "entregar", no fim do artigo, 
referindo-se à obrigação do usufrutuário de devolver o bem, findo o 
usufruto10. 
Washington de Barros Monteiro, citando a lição de Lacerda de 
Almeida, posicionava-se pela inexistência de fundamento para essa 
distinção, já que o ordenamento jurídico é o mesmo para as obrigações de 
dar e para as de entregar11. Registre-se ainda a posição de Marco Aurélio 
S. Vianna, para quem o objeto da obrigação de dar é a "atividade de 
efetuar a entrega do bem", abarcando o conceito "toda a obrigação que 
implique entregar, sem distinguir fins, translação de propriedade, uso ou 
posse de coisa certa ou incerta, ou restituição"12. De resto, deve-se insistir 
que, mesmo quando o Código Civil se utiliza do verbo "entregar", está se 
referindo à obrigação de dar, que como tal deve ser tratada. 
 
MONTEIRO FILHO, Raphael de Barros; MONTEIRO, Ralpho Waldo de Barros; MONTEIRO 
FILHO, Ralpho Waldo de Barros. Obrigação de Dar. In: FRANCIULLI NETTO, Domingos; 
5
                                                 
9 Ob.cit., p.548 
10 Artigo 1.400: "O usufrutuário, antes de assumir o usufruto, inventariará, à sua custa, 
os bens que receber, determinando o estado em que se acham, e dará caução, 
fidejussória ou real, se lha exigir o dono, de velar-lhes pela conservação e entregá-los 
findo o usufruto". 
11 Ob.cit., p. 60. 
12 "Curso de Direito Civil", volume 4, Del Rey Editora, Belo Horizonte, 1995, p. 43. 
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Outra modalidade de obrigação de dar é a obrigação de 
contribuir, a que o Código Civil se refere em alguns dispositivos. Pode-se 
citar como exemplo o art. 1.315, que, ao tratar do condomínio voluntário, 
determina estar o condômino obrigado, na proporção de sua parte, a 
concorrer para as despesas de conservação ou divisão da coisa, além de 
suportar os ônus a que estiver sujeita. A mesma obrigação encontra-se no 
art. 1.688 do mesmo diploma, referente à contribuição que os cônjuges 
devem pelas despesas do casal, no regime de separação de bens. No 
entanto, como advertem Washington de Barros Monteiro13 e Maria Helena 
Diniz'14, essa espécie nada possui de peculiar, regendo-se pelas 
disposições concernentes às obrigações de dar. 
É usual falar-se ainda em obrigação de solver dívida em 
dinheiro, ou obrigação pecuniária. O importante é ressaltar que tal 
modalidade abrange prestações especiais, consistentes não só no 
pagamento em dinheiro, mas também em composição de perdas e danos 
e em pagamento de juros. Como explica Maria Helena Diniz, "o objeto 
dessas prestações consiste no valor quantitativo, do qual o dinheiro não 
passa de um meio"15. Concluindo, a obrigação pecuniária é obrigação de 
dar, e nunca de fazer. 
Fala-se, finalmente, em obrigação complexa, que é aquela 
que, além da obrigação de dar, envolve outra modalidade de obrigação16. 
Observa Washington de Barros Monteiro que, quase sempre, aglutinam-se 
à obrigação de dar outros vínculos obrigacionais, de fazer ou não fazer17. 
Citando o exemplo do saudoso Professor, o vendedor que se obriga a 
entregar a coisa vendida (obrigação de dar), compromete-se também, 
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13 Ob. cit., p.72. 
14 "Curso de Direito Civil Brasileiro", 2º Volume, 16ª edição, 2002, Saraiva, p. 83. 
15 Ob. cit., p.83. 
16 Ob. cit., p. 549. 
17 Ob. cit., p. 59. 
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simultaneamente, salvo disposição em contrário, a responder pelos vícios 
redibitórios (art. 441 do Código Civil) ou pela evicção (art. 447 do mesmo 
Código)18. Retira-se outro exemplo do direito das servidões, precisamente 
do art. 1.383: constituída a servidão, o dono do prédio serviente, além da 
entrega do bem, não poderá embaraçar de modo algum o seu exercício 
legítimo (obrigação de não fazer). As obrigações complexas são, enfim, 
obrigações aglutinadas por imposição da efetividade da vida jurídica. 
3. OBRIGAÇÃO DE DAR COISA CERTA 
3.1. Conceito 
Obrigação de dar coisa certa é o vínculo jurídico através do 
qual o devedor fica adstrito a entregar ao credor um bem móvel ou 
imóvel, perfeitamente individuado, para a constituição de um direito real, 
concessão de uso ou outro direito. 
É indispensável ao perfeito entendimento dessa definição a 
exata compreensão do que seja "coisa certa". Como ensinavam os 
romanistas, trata-se do certum corpus, ou species, que é tudo o que 
recebe determinação tão completa que se distingue de todas as outras 
coisas. Nas palavras de Orosimbo Nonato, "é um indivíduo in-suscetível de 
se confundir com outro qualquer". É o indivíduo, como resumia o Mestre19. 
Para que se tenha o certum corpus, é mister a determinação 
do gênero, da quantidade e da espécie. Sem esta última, não se tem o 
indivíduo, ou coisa certa; a obrigação ainda assim seria possível, mas com 
objeto determinável (obrigação de dar coisa incerta), e não determinado 
(obrigação de dar coisa certa). Exemplificando: se o vendedor se obriga a 
efetuar a tradição de um quadro famoso "X", que possui em seu acervo 
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18 Ob. cit., p. 59. 
19 "Curso de Obrigações (Generalidades — Espécies)", volume I, Editora Forense, Rio 
de Janeiro, 1959, pp. 212-213. 
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pessoal, está-se diante de uma obrigação de dar coisa certa, pois o objeto 
da prestação não é qualquer quadro, mas certo e determinado quadro, 
insuscetível de ser confundido com qualquer outro. Se, pelo contrário, 
vincula-se o vendedor a entregar qualquer quadro, trata-se de uma 
obrigação de dar coisa incerta. Observe-se que no primeiro caso, 
estipulou-se, além do gênero (quadros) e quantidade (um quadro), a 
espécie, o indivíduo (o quadro "X"). No segundo exemplo, a avença 
descreveu apenas o gênero (quadros) e a quantidade (um quadro). 
Ainda em relação ao tema, lembre-se a lição de Carvalho de 
Mendonça, que de forma precisa apontou a importância prática da 
distinção acima feita, ao dizer que "a indeterminação da prestação é um 
fato que pode ocorrer sempre e atingir um ponto tal que nenhum laço 
obrigatório venha a se formar, ou que, na frase consagrada, só se forme 
uma prestação irrisória"20. 
3.2. Do Princípio Aliud Pro Alio 
Conceituada a obrigação de dar coisa certa, e feita a ressalva 
sobre o que seja "coisa certa", cabe analisar a regra expressa na velha 
máxima nemo aliud pro alio invito creditore solvere potest, segundo a 
qual o credor de coisa certa não pode ser obrigado a receber outra, ainda 
que mais valiosa. 
Inicialmente, deve-se esclarecer importante inovação que o 
Código Civil de 2002 trouxe à matéria. A nova lei não repete, na seção 
referente à obrigação de dar coisa certa, a disposição correspondente à do 
art. 863 do Código Civil de 1916, que consagrava o princípio aliud pro alio, 
segundo o qual "o credor de coisa certa não pode ser obrigado a receber 
outra, ainda que mais valiosa". O que aconteceu, e essa é a inovação, é 
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que aquele diploma consigna, na seção relativa ao objeto do pagamento, 
norma de maior abrangência, alcançando não só as obrigações de dar, 
como as de fazer e as de não fazer. Eis a redação do art. 313 do Código 
Civil atual, que manteve a regra aliud pro alio: "o credor não é obrigado a 
receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa". 
Portanto, não se desobriga o devedor, se prestar coisa diversa 
da avençada, ainda que seja mais valiosa. É que, como ensina Silvio 
Rodrigues, na obrigação de dar coisa certa, o intuito do credor é obter 
justamente a coisa objeto do pactuado, "que o agrada por suas qualidades 
intrínsecas"21. Ademais, a verdade é que, sem a existência dessa regra, 
ocorreria um aumento considerável de litígios, pois a todo momento 
poderiam os devedores oferecer prestações aliud pro alio, que 
resultariam, sem sombra de dúvidas, em impugnações judiciais por parte 
dos credores que se sentissem lesados.22
Como desdobramento da regra do art. 313, não pode o 
devedor se desobrigar por partes, se o contrato silenciou a respeito. 
Por fim, ressalte-se que a hipótese da dação em pagamento, 
em que o credor recebe coisa diversa da que lhe é devida (art. 356 do 
Código Civil), não constitui exceção à regra do art. 313, já que para a sua 
celebração será indispensável o consentimento do credor. Além do que, o 
que ocorre na espécie é a extinção da obrigação original com o 
nascimento de novo vínculo, e não, tecnicamente, uma exceção dentro 
daquela obrigação. 
3.3. Acessórios do objeto da obrigação 
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22 Washington de Banos Monteiro, ob. cit., p. 61. 
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Assim está redigido o art. 233 do Código Civil: "A obrigação de 
dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionado, salvo 
se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso". 
Trata-se, em verdade, nas palavras de Orozimbo Nonato23, de 
um "realce especial" à regra geral de que o acessório segue o destino do 
principal, de que cuida a teoria da acessoriedade, consagrada pelo sistema 
normativo brasileiro24. 
 O clássico exemplo da venda do terreno com árvores 
frutíferas ilustra bem a questão: inclui-se na obrigação principal (venda do 
terreno) o dever de entregar os frutos acaso pendentes (obrigação 
acessória). Outros exemplos: o credor que cede a outrem determinado 
crédito, transfere-lhe também todas as garantias e privilégios (art. 287 do 
Código Civil); o usufruto estende-se aos acessórios da coisa e seus 
acrescidos (art. 1.392, caput, do Código Civil)25. 
Tais acessórios são, como se percebe, desprovidos de 
autonomia jurídica, quer dizer, não possuem individualidade própria. No 
ensinamento de Carvalho Santos, o que caracteriza o acessório é que este 
(a coisa integrante) não possui uma existência jurídica, e por isso é 
absorvida pelo bem principal26. O essencial, e essa ressalva também é 
feita pelo citado autor, com apoio em ensinamento de Tito Fulgêncio, é 
que os acessórios estejam ligados à coisa principal de maneira durável, e 
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23 Ob. cit., p. 214. 
24 O Código Civil de 1916, em seu artigo 59, dispunha expressamente que "salvo 
disposição especial em contrário, a coisa acessória segue a principal"; o Novo Código não 
possui disposição equivalente ao antigo artigo 59, e nem precisava tê-lo, uma vez que o 
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concretamente; acessório, aquele cuja existência supõe a do principal". 
25 Os exemplos são de Washington de Barros Monteiro, ob. cit., p. 62. 
26 Nas palavras do citado Mestre, a coisa principal "representa a soma de todas as coisas 
integrantes, de sorte que a coisa ou a parte integrante fica fazendo parte de um todo, 
que a absorve", e cita como exemplos as portas, as janelas, as instalações da casa. (ob. 
cit., p. 28) 
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não de modo temporário, como, por exemplo, as coisas que o locatário 
usualmente leva consigo, como quadros, mesas, cadeiras, etc.27 Nessa 
linha de idéias, seguem a norma do art. 233 do Código Civil inclusive os 
acessórios que tenham sido temporariamente separados da coisa 
principal, mas que a esta devam retornar.28
Diferente é o destino do acrescido que consista numa coisa 
autônoma, o qual, nessa hipótese, não se submete à citada regra. Para 
usar o exemplo de Washington de Barros Monteiro, a obrigação de 
entregar um prédio não importa na transferência do aparelho telefônico 
nele instalado29. Carlos Alberto Bittar, pensando da mesma forma, citava 
como caso de objeto dotado de autonomia os móveis e os objetos que 
ornamentam uma casa, os quais, em verdade, não a integram30. 
Realmente, tais objetos são pertenças, de que cuidou o nosso 
Código Civil em seus arts. 93 e 94. O primeiro dispositivo define as 
pertenças: são "os bens que, não constituindo partes integrantes, se 
destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento 
de outro". O segundo confirma a conclusão a que haviam chegado os 
referidos mestres, qual a de que as pertenças não são abrangidas pelos 
negócios jurídicos relativos ao bem principal. 
Apesar da pertença ser bem acessório, conserva a sua 
individualidade e autonomia, tendo apenas com o principal uma 
subordinação econômico-jurídica, sem ocorrer entre elas qualquer 
incorporação31. Tal proposição, que constitui verdadeira exceção ao 
princípio de que o acessório segue o principal, encontra sua razão de ser 
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justamente no fato da pertença, ainda que acessória, conservar sua 
utilidade natural, independentemente da existência da coisa a que 
temporariamente se agregou e sem alterar a essência desta. Sob esse 
prisma é que Vicente Ráo diferenciou com maestria as pertenças das 
partes integrantes, lecionando: "Pertenças são as coisas destinadas e 
empregadas ao uso, ao serviço, ou ao ornamento duradouros de outra 
coisa, a qual, segundo a opinião comum, continuaria a ser considerada 
completa, ainda que estes acessórios lhe faltassem"32. E conclui o 
professor, salientando que, para essa categoria de acessórios, não se 
deve aplicar rigorosamente a máxima acessorium sequitur suum 
principale33. 
Da leitura do art. 233 do Código Civil, recolhe-se duas 
situações em que também não tem aplicação essa regra: se houver 
expressa declaração nesse sentido no título da obrigação ou se resultar 
das circunstâncias do caso. 
Quando do estudo das obrigações complexas, fez-se menção 
ao art. 447 do Código Civil, que impõe ao alienante o dever de responder 
pela evicção (obrigação acessória). No entanto, podem as partes, desde 
que por cláusula expressa, excluir essa garantia, através do pactum de 
non praestanda evictione. Também não se sujeitam à regra do acessorium 
sequitur suum principale, as hipóteses que as circunstâncias apontam 
como exceções dela. Para citar outro exemplo tirado do estudo das 
obrigações complexas, lembre-se o caso do vendedor, que também 
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responde pelos vícios redibitórios (obrigação acessória), conforme estipula 
o art. 441 do Código Civil. 
No entanto, se as circunstâncias do caso concreto indicarem 
que o comprador (credor) conhecia o vício, excluí-se a referida 
responsabilidade acessória. 
3.4. Perda e deterioração da coisa 
Antes do estudo da teoria dos riscos, propriamente dita, 
impõem-se algumas considerações acerca da conservação da coisa. 
O sujeito passivo da obrigação de dar coisa certa, além de 
possuir o dever de entregar a res debita com todos os seus acessórios, 
deve realizar tudo quanto for necessário à conservação da coisa, assim 
como deve abster-se de praticar quaisquer atos prejudiciais à sua 
conservação34. Tal dever é próprio das obrigações de dar coisa certa, 
inexistindo nas de dar coisa incerta, como bem demonstra o exemplo 
fornecido por Orosimbo Nonato, segundo o qual o devedor de um carneiro 
não pode ser compelido a providenciar a conservação de todo o 
rebanho35. 
Sabemos que o réus debendi possui o dever de praticar tudo 
aquilo que caracteriza o natural cuidado, a vigilância comum e racionável, 
sem a qual se verifica a culpa. Mas o problema que se levanta é qual a 
medida dessa vigilância, ou por outras palavras, qual o critério a ser 
seguido? 
Orozimbo Nonato, que foi quem melhor dissertou sobre o 
tema, citava os modelos francês e italiano, derivados do direito romano, 
que correspondem ao critério do "bom pai de família" (homo diligens et 
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studiosus pater familiae)36. Por esse sistema, a medida do cuidado é a 
guarda que, na administração de suas coisas, realiza o bom pai de família, 
o homem de prudência média. Assim, embora o Código Civil Brasileiro não 
possua uma norma expressa como as existentes no Direito italiano, 
francês e alemão, deve-se aplicar tal critério ao nosso Direito, de modo 
que o devedor da coisa certa é obrigado a conferir-lhe o cuidado 
habitualmente empregado na guarda de suas coisas por pessoa mediana, 
por indivíduo de faculdades ordinárias, médias e comuns37. O que não se 
pode exigir é o cuidado incomum, extraordinário, capaz de absorver toda 
a atenção e energia do indivíduo; o que se exige é a atividade habitual do 
homem diligente e sensato, cuidadoso e vigilante. 
Advirta-se, porém, que Eduardo Espínola ministrava outro 
critério. Dizia ele, com efeito, que o Direito moderno tendia a substituir o 
modelo do "bom pai de família" pelo do "homem de negócios, leal e 
honesto"38. 
De qualquer forma, é na ausência daquela diligência, a que 
está adstrito o devedor, que se revelam os signos da culpa, justamente o 
elemento central rio estudo sobre a perda e deterioração da coisa (teoria 
dos riscos). É que se a coisa pereceu ou se deteriorou, as soluções serão 
diversas, dependendo da existência ou não da culpa do devedor. 
Se a coisa se perder39, sem culpa do devedor, antes da 
tradição, ou pendente condição suspensiva, fica resolvida a obrigação para 
ambas as partes; mas se a perda resultar de culpa do devedor, 
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responderá este pelo equivalente e mais perdas e danos (art. 234 do 
Código Civil). No caso da compra e venda, por exemplo, se a coisa 
alienada vier a se perder, sem culpa do devedor, antes da tradição, 
resolve-se a obrigação, arcando com os ônus correspondentes o 
vendedor, porque, até então, era ele o proprietário. É o que dispõe o 
caput do art. 492 do Código Civil, que acolheu o brocardo res perit 
domino. 
No entanto, se houve a tradição, tornou-se o comprador o 
proprietário, que assim passou a correr os perigos do risco (novamente 
aplicação do supracitado princípio). 
Na hipótese contrária, em que há culpa do devedor, a solução 
é diversa: responderá ele pelo equivalente e mais as perdas e danos. 
Importante ressaltar, aliás, que a culpa a que se refere o 
texto, é usada em seu sentido lato, abrangendo a culpa propriamente dita 
e o dolo. 
Além do caso de perda da coisa, existe o da deterioração dela, 
isto é, a sua degradação física com a diminuição material do valor 
respectivo. Deteriorada a coisa, não sendo o devedor culpado, poderá o 
credor dar por resolvida a obrigação, ou aceitar a coisa, abatido de seu 
preço o valor que se perdeu (art. 235 do Código Civil). Mas se houver 
culpa por parte do devedor, o credor poderá exigir o equivalente, ou 
aceitar a coisa no estado em que se acha, com o direito de reclamar, em 
um ou em outro caso, indenização das perdas e danos (art. 236 do Código 
Civil). 
A solução aqui apresentada guarda simetria com a solução do 
art. 234 do Código Civil, referente aos casos de perda da coisa. 
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Atente-se agora à seguinte alternativa, aventada com base no 
mesmo exemplo da compra e venda: se a coisa vendida sofrer 
deterioração equivalente à metade de seu valor, não tendo ela acontecido 
por culpa do alienante, o comprador, se não optar pela resolução do 
contrato, estará obrigado a pagar apenas metade do que havia sido 
estipulado. É que, como ensina Washington de Barros Monteiro, 
constranger o credor a aceitar a coisa, malgrado a depreciação 
experimentada, seria atentar contra o princípio de justiça que norteia os 
contratos, obrigando-o a receber coisa diversa da estipulada, "além de 
quebrar o equilíbrio das prestações, que deve existir nos contratos 
comutativos, em relação a ambos os contratantes"40. 
Se, na hipótese citada, a deterioração se der por culpa do 
vendedor, antes da tradição, o credor poderá exigir o equivalente em 
dinheiro mais as perdas e danos, ou optar pela entrega da coisa no estado 
em que se encontra, com direito a reclamar, também nesse caso, 
indenização por perdas e danos. Com relação a essa indenização, alerta 
Carvalho Santos que ela, em regra, "deve ter por base a diferença que 
existe entre o valor da coisa no momento em que a condição se verifica 
ou na época em que devia ser feita a tradição e aquele que ela teria na 
mesma época se não tivesse sido deteriorada"41. 
A regra, portanto, como os exemplos acima fornecidos 
confirmam, é que, não havendo culpa por parte do devedor no 
perecimento ou deterioração da coisa, é sempre o proprietário que 
experimenta o prejuízo (res perit domino), princípio que se aplica da 
mesma forma às obrigações de restituir, como se verá adiante. Ou, como 
resume Álvaro Villaça Azevedo, "na ocorrência de perda ou deterioração 
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da coisa, sem culpa do devedor, nas obrigações, seja de entregar, seja de 
restituir, é sempre o dono que sofre o prejuízo"42. 
3.5. Melhoramentos e Acrescidos da Coisa Certa 
Está assim redigido o caput do art. 237 do Código Civil: 
Até a tradição pertence ao devedor a coisa, com os seus 
melhoramentos e acrescidos, pelos quais poderá exigir 
aumento no preço; se o credor não anuir, poderá o devedor 
resolver a obrigação. 
Se na maioria das vezes o caso é de aplicação incontroversa 
do dispositivo, outras hipóteses há, no entanto, em que se deve atentar 
para critérios científicos, sob pena de, em não se o fazendo, incorrer o 
operador do Direito em grave equívoco. São estes últimos casos que 
merecem a atenção do estudioso. 
Antes, cumpre esclarecer o que são "melhoramentos e 
acrescidos". 
Pontes de Miranda, ao comentar o art. 864 do Código Civil de 
1916, de redação idêntica à do art. 237 do atual Código Civil, anotou que 
melhoramentos e acrescidos, nesse caso, são as benfeitorias necessárias, 
úteis ou voluptuárias feitas no bem objeto da prestação43. Obtempere-se, 
porém, que o destacado jurista, ao falar só em benfeitorias, definiu 
apenas o que são os melhoramentos. 
Invocando a sempre sábia lição de Carvalho Santos sobre o 
que são acrescidos44 e somando-a ao magistério de Pontes de Miranda, 
pode-se dizer que melhoramentos e acrescidos são, além das benfeitorias 
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voluptuárias, úteis e necessárias, tudo o que aumentar a coisa, ainda que 
decorrente de fatos imprevistos no momento da celebração do pacto, 
como, por exemplo, as acessões naturais. Sintetizando o raciocínio acima 
feito, Wanderlei de Paula Barreto, em excelente artigo sobre o tema, 
pontifica que melhoramentos e acrescidos são "tudo quanto valorize a 
coisa e, assim, justifique um pedido de revisão do preço"45. 
Com relação ao melhoramento ou acréscimo resultante da 
acessão natural ("fato da natureza") ou de realização de benfeitoria 
necessária, não há maiores dificuldades na aplicação do art. 237. Nas 
duas hipóteses, a valorização da coisa se dá de forma "involuntária" em 
relação ao devedor, que até a tradição do bem continua sendo o 
proprietário, e se nessa condição, de acordo com o princípio res perit 
domino, deveria ele arcar com o prejuízo decorrente do perecimento ou 
deterioração do objeto, nada mais justo que a valorização eventualmente 
experimentada lhe aproveite. 
Se o acréscimo ocorreu em virtude de uma acessão natural, 
como no caso da venda de determinado terreno ribeirinho, cuja área 
aumentou em razão de avulsão antes da tradição, o vendedor (devedor da 
obrigação de dar), em que pese não haver contribuído em nada para esse 
acontecimento, poderá exigir aumento no valor do imóvel; e se o 
comprador (credor da obrigação de dar) não anuir, poderá ele resolver o 
contrato. Se na situação inversa (perda ou perecimento da coisa) incumbe 
ao devedor, que é o proprietário até a tradição, os riscos pelos prejuízos 
experimentados pelo bem, nada mais justo de que seja ele quem se 
beneficie com a valorização acidental da coisa. 
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Igual deve ser a solução no caso do melhoramento ou 
acréscimo na forma de benfeitoria necessária. É que dentro do seu dever 
de conservação do bem objeto da obrigação de dar, está incluída a 
realização de benfeitorias necessárias. O que se quer dizer com isso é que 
a realização de benfeitorias necessárias não é uma faculdade do devedor, 
e sim um dever, de modo que, se atuar com desídia, será 
responsabilizado nos termos dos arts. 234, segunda parte, e 236 do 
Código Civil, ambos já estudados. 
Sob esse prisma, o art. 237, ora em análise, além de ser uma 
garantia do devedor, o é também do credor. Além de assegurar ao 
devedor que as benfeitorias necessárias serão indenizadas, garante ao 
credor que será feito o necessário à conservação da coisa até a 
transferência de seu domínio. Como dito, aplica-se aqui a mesma solução 
do caso anterior (acessão natural): o devedor pode exigir o aumento no 
valor da coisa e, se o credor se recusar a pagar, poderá resolver a 
obrigação. 
Maior atenção deve ser dispensada às hipóteses de 
benfeitorias voluptuárias e úteis, e acessões físicas. 
Iniciando pelas primeiras, nosso Código Civil define-as como 
as obras "de mero deleite ou recreio, que não aumentam o uso habitual 
do bem, ainda que o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor" 
(art. 96, §12). 
A questão que se põe é a da identificação da benfeitoria 
voluptuária. A lei fala que são as benfeitorias que não aumentam o uso 
habitual da coisa, o que deve ser analisado sob o ângulo do credor da 
obrigação, porque, se encarado pelo prisma de quem a realizou, no caso o 
devedor, essa benfeitoria estará aumentando o uso do bem para ele. Para 
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melhor esclarecer, cite-se o exemplo dado por Wanderlei de Paula 
Barreto: o locatário que construiu uma piscina sem o consentimento do 
locador não pode exigir que este o indenize, ainda que a utilização da casa 
passe a ser mais agradável, pois "o 'uso habitual' da casa era aquele que 
lhe foi dado pelo seu proprietário, isto é, casa de aluguel sem piscina"46. 
Com esse exemplo, o referido professor mostra que à identificação da 
benfeitoria voluptuária se chega pela seguinte indagação: teria o 
proprietário tomado a iniciativa de fazer tal benfeitoria? Se a resposta for 
negativa, ela seria voluptuária47. Como bem se percebe, não seria 
adequado imputar ao senhorio o custo da piscina, cuja construção pode 
não lhe interessar, daí se inferindo que a aplicação irrestrita do art. 237 
do Código Civil, nesse caso, poderia levar o aplicador do direito a cometer 
injustiças. 
Outro exemplo: o vendedor obriga-se a transferir o domínio do 
seu terreno ao comprador e, desde logo, ambos estipulam o valor do 
imóvel; depois da avença, o vendedor recebe melhor proposta de terceiro 
interessado pelo bem e, sabendo das dificuldades financeiras do seu 
comprador, constrói uma piscina no terreno e em seguida exige dele o 
aumento no preço referente à valorização da coisa; o credor não concorda 
em pagar o novo preço, disso se aproveitando o vendedor para resolver a 
obrigação, e assim ficar livre para contratar com o terceiro, pela melhor 
proposta. Se aplicado irrestritamente o art. 237 no caso, estar-se-ia 
premiando a má-fé do vendedor48. 
Passe-se agora à análise das benfeitorias úteis, sobre as quais 
diz a nossa lei serem as que aumentam ou facilitam o uso do bem (art. 
96, § 2º do Código Civil). De início, registre-se que, ao contrário do que 
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ocorre com as benfeitorias voluptuárias, em que se leva em conta se o 
próprio dono as teria realizado (critério subjetivo), para as benfeitorias 
úteis o critério identificador é o objetivo, ou seja, considera-se a utilidade 
para as duas partes, tanto para quem as realizou, como para quem será 
chamado a indenizá-las. Adotado o critério objetivo, conclui-se que, em 
princípio, as benfeitorias úteis devem ser indenizadas, incidindo por 
completo a norma do art. 237 do Código Civil. 
No entanto, essa regra não deve ser aplicada de forma 
irrestrita e absoluta, pois tal proceder poderia resultar em injustiças. 
Exemplificando: o devedor do terreno que efetua o desentulhamento e 
remoção do lixo antes da tradição está realizando uma benfeitoria útil, 
tanto para ele, que ainda é o proprietário, quanto para o adquirente, que 
tem interesse na preservação do terreno. Nesse caso, aplica-se a regra do 
art. 237 em sua plenitude. Se, de outra forma, o adquirente do mesmo 
terreno fosse uma Prefeitura Municipal, que planeja utilizá-lo como 
depósito de lixo, nenhuma vantagem a municipalidade teria na remoção 
dos entulhos49. Assim, obrigar a Prefeitura a indenizar o devedor, sob 
pena de se resolver a obrigação, seria sujeitá-la a um prejuízo que de 
forma alguma causou. 
Por fim, as acessões físicas artificiais. O princípio basilar dessa 
espécie de acessão, retirado do Direito Romano, é a regra superfícies solo 
cedit, consagrada pelo art. 1.253 do Código Civil, que tem a seguinte 
redação: "Toda construção ou plantação existente em um terreno 
presume-se feita pelo proprietário e à sua custa, até que se prove o 
contrário". 
O dispositivo, de meridiana clareza, não deixa dúvidas quanto 
à sua aplicação: como o devedor da obrigação de dar coisa certa é o 
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proprietário da coisa até a tradição, toda construção ou plantação 
existente no terreno objeto do contrato presume-se feita por ele e à sua 
custa, até que a parte interessada prove o contrário. 
A aplicação da norma em estudo não traz maiores 
dificuldades. Todavia, o ponto crucial para a sua correta aplicação é o 
estabelecimento da exata distinção entre benfeitoria e acessão física 
artificial. 
Clóvis Bevilacqua, explicitando que as benfeitorias são obras 
ou despesas que se fazem num móvel ou imóvel de outrem para 
conservá-lo, melhorá-lo ou embelezá-lo, concluía que "obras em 
construções já existentes, plantações em campos destinados à cultura, 
constituem benfeitorias. Despesas para conservação e melhoramento da 
coisa, ainda que não apareçam exteriormente, são benfeitorias"50. Tito 
Fulgêncio, em elucidativa lição também lembrada por Wanderlei de Paula 
Barreto51, pontificava que "benfeitorias são apenas melhoramentos 
executados, trabalhos praticados, despesas feitas em construções já 
existentes, beneficiamento de plantações; não criam as construções 
novas, as espécies novas, as plantações novas, produto do trabalho do 
possuidor; estas dão lugar a regulamento especial, às regras 
particulares"52. Por fim, com a clareza que lhe é peculiar, Serpa Lopes 
ensinava que as benfeitorias visam à conservação ou valorização da coisa 
ou ao seu maior recreio, ao passo que as acessões alteram a substância 
do bem, modificando a sua anterior aplicação53. 
Tendo em vista essas diferenciações, as circunstâncias de fato, 
ou o caso, se regerá pelas normas relativas às benfeitorias, ou seguirá o 
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disposto no art. 1.253, referente às acessões físicas artificiais 
(construções e plantações). Como salientado, essa regra do art. 1.253 não 
apresenta dificuldades para solução do caso concreto: aplica-se o art. 
237, já que até a tradição pertence ao devedor a coisa, com os seus 
melhoramentos e acréscimos, pelos quais poderá exigir aumento no 
preço, e até a resolução do avençado, se o credor não concordar em 
pagar o preço referente à valorização. 
De qualquer forma, a definição desta questão dependerá de 
saber se o alienante (devedor) agiu de boa ou má-fé. É óbvio que, se agiu 
o devedor de má-fé, isto é, dolosamente, não poderá se beneficiar da 
importante regra contida no art. 237 do Código Civil. 
O parágrafo único desse artigo estipula que os frutos 
percebidos são do devedor, cabendo ao credor os pendentes. 
O credor, até o momento da tradição, não tem título algum 
para exigir os frutos e muito menos direito de reclamar qualquer 
indenização. Se no instante da tradição ainda houver frutos que não foram 
colhidos pelo devedor, se continuarem pendentes, pertencerão ao credor, 
por serem parte integrante do bem até a sua separação. Prestigia-se aqui, 
ainda, o princípio acessorium sequitur suum principale. Ressalte-se, 
ademais, que o devedor nenhum direito tem de exigir aumento de preço 
pelos frutos, porque, como explica Clóvis Bevilacqua, "são eles 
incrementos normais, previstos e esperados da coisa. Quando as partes se 
obrigaram, já sabiam da existência de frutos em formação"54. 
O tema em análise, que é o dos melhoramentos e acréscimos 
da coisa, é deveras importante, em virtude da inaplicabilidade das normas 
dos arts. 1.214 a 1.222 do Código Civil às obrigações de dar coisa certa. 
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Tal inaplicabilidade, como muito bem coloca Wanderlei de Paula Barreto55, 
deve-se ao fato das normas respectivas inserirem-se no Livro III da Parte 
Especial daquele diploma legal (Direitos das Coisas), precisamente no 
Capítulo I do Título - Dos Efeitos da Posse. É por esses dispositivos que se 
regula a responsabilidade de quem devida ou indevidamente mantém a 
posse de uma coisa, incumbindo-lhe o dever de restituí-la a seu dono. O 
art. 237, por sua vez, refere-se à obrigação de dar coisa certa, hipótese 
em que esta, até a tradição, continua a pertencer ao devedor. Nesse caso, 
as eventuais melhorias ou acréscimos nela realizados não teriam sido 
feitas por um possuidor, mas pelo legítimo proprietário. 
Por outro lado, tais dispositivos aplicam-se às obrigações de 
restituir, não só por força do mandamento legal expresso contido no art. 
242 e seu parágrafo único, mas também porque nessa modalidade de 
obrigação de dar, o devedor é mero possuidor, e não proprietário do bem, 
como se verificará adiante. 
4. OBRIGAÇÃO DE RESTITUIR 
4.1. Conceito 
Dentro do gênero "obrigação de dar", pelo sistema do Código 
Civil, encontra-se, como já anotado, três espécies, a saber: a) obrigação 
de dar coisa certa (já estudada), b) obrigação de restituir e c) obrigação 
de dar coisa incerta. Cuidar-se-á agora das obrigações de restituir, a 
respeito das quais dispôs o Código Civil em seus arts. 238 a 242, na seção 
das obrigações de dar coisa certa. 
Para bem conceituá-la, é preciso ter em vista o que a 
distingue da obrigação de dar coisa certa. Obrigação de restituir, como se 
a tem definido, é aquela que consiste na devolução de coisa certa, 
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pertencente a outrem, que, por qualquer título, encontra-se na posse do 
devedor56. Da própria definição extrai-se a diferença cabal entre obrigação 
de dar coisa certa e obrigação de restituir coisa certa. Na primeira, o bem 
não pertence ao credor, e o devedor obrigou-se a transmiti-lo, para que o 
credor se torne dela proprietário, ou a tenha por qualquer outro título; na 
segunda, a coisa certa pertence ao credor, e o devedor, que tem 
simplesmente a posse (conferida a título de locação, ou penhor, por 
exemplo), terá que restituí-la a seu dono. Tito Fulgêncio, lembrado por 
Carvalho Santos em sua festejada obra57, pontificou que "quem restitui, 
dá, mas quem dá nem sempre restitui, estando o elemento característico 
de uma e outra em não ser ou ser senhor da coisa"58. 
O atual Código Civil faz referência à obrigação de restituir em 
inúmeros dispositivos, entre eles os arts. 36, 39, 162, 1.214, parágrafo 
único, e 1.233. Mas os casos em que a importância da obrigação de 
restituir ganha maior destaque são os de locação, depósito, comodato e 
penhor. Justifica-se tal importância pois é nos referidos contratos e no 
penhor (direito real de garantia) que a obrigação de restituir se manifesta 
de modo mais claro. 
4.2. Perda e deterioração da coisa 
Dispõe o art. 238 do Código Civil: "Se a obrigação for de 
restituir coisa certa, e esta, sem culpa do devedor, se perder antes da 
tradição, sofrerá o credor a perda e a obrigação se resolverá, ressalvados 
os seus direitos até o dia da perda". 
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A diversidade de tratamento em relação à obrigação de dar 
coisa certa — onde o prejuízo é suportado pelo devedor - justifica-se 
plenamente, por ser de maior justiça, fundada na já estudada regra res 
perit domino. Como na obrigação de restituir é o credor o proprietário, é 
este que arcará com os prejuízos advindos da perda da coisa sem culpa do 
devedor, que aqui, como dito, tem apenas a posse ou detenção do bem. 
Conclui-se, portanto, que a máxima res perit domino é sempre a regra 
aplicável, qualquer que seja a modalidade da obrigação. 
A parte final do artigo garante ao credor os seus direitos até o 
dia da perda. Isto é, o credor conserva todos os seus direitos anteriores 
até o dia do perecimento. Carvalho Santos fornece esclarecedor exemplo: 
se a coisa estava alugada, e vem a perecer sem culpa do devedor, antes 
da devolução, o credor tem direito aos aluguéis até o dia do acidente que 
fez perder o objeto da locação59. 
A solução muda, por óbvio, se houve culpa do devedor. 
Realmente, dispõe o art. 239 do Código Civil que se o bem se perder por 
culpa do devedor, responderá este pelo equivalente, mais perdas e danos. 
Como sempre, visa o Código coibir a culpa e a má-fé nos tratos jurídicos, 
fundamentando-se sempre, o citado diploma legal, nas normas éticas que 
devem imperar em todas as áreas do Direito. Excelente exemplo disso é a 
norma insculpida no art. 583 do Código Civil, que dispõe:  
correndo risco o objeto do comodato juntamente com outros 
do comodatário, antepuser este a salvação dos seus 
abandonando o do comodante, responderá pelo dano 
ocorrido, ainda que se possa atribuir a caso fortuito, ou força 
maior.  
Outro exemplo é dado por Washington de Barros Monteiro, 
referente ao disposto no art. 1.995 do Código Civil: se os bens sonegados 
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no inventário não forem restituídos, por já não os ter o sonegador em seu 
poder, pagará ele a importância correspondente ao valor dos bens que 
ocultou, mais as perdas e danos60. 
Por fim, trata o art. 240 da deterioração da coisa restituível, 
determinando o legislador que, se esta vier a se deteriorar sem culpa do 
devedor, recebê-la-á o credor no estado em que se encontra, sem direito 
à indenização alguma. Se a deterioração ocorrer por culpa do devedor, 
ordena a segunda parte do citado artigo que se observe o disposto no art. 
239, vale dizer, responde o devedor pelo equivalente mais perdas e 
danos. Embora o artigo em estudo faça remissão ao art. 239, que não 
menciona a possibilidade de restituir o objeto no estado em que se 
encontrar, mais a indenização, é claro que tal solução é possível, cabendo 
ao credor optar pelo que melhor lhe aprouver. 
Era essa a solução do Código Civil de 1916: o art. 871 desse 
diploma (equivalente ao art. 240 do atual Código Civil) remetia a solução 
para o artigo 867 (equivalente ao art. 236 do Código Civil de 2002), que 
previa, ante a culpa do devedor, a possibilidade do credor exigir o 
equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se achar, com direito a 
reclamar, em um ou em outro caso, indenização das perdas e danos. 
O art. 240 do Novo Código Civil trata da deterioração da coisa 
restituível e o seu art. 239, cuja letra é reportada por aquele, cuida da 
perda da coisa. Se a coisa se perdeu, não há o que restituir, apenas 
restando ao credor receber o equivalente, mais as perdas e danos. 
Entretanto, se a coisa apenas se deteriorou, inexiste razão para não 
permitir que se lhe restitua, no estado em que estiver, mais as perdas e 
danos. Assim, se a coisa restituível se deteriorar por culpa do devedor, 
abre-se a possibilidade do credor optar pelo equivalente, ou aceitar a 
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coisa no estado em que se achar, com direito a pleitear, em um ou em 
outro caso, indenização por perdas e danos. 
4.3. Melhoramentos e acrescidos da coisa restituível 
Reza o art. 241 do Código Civil que, se sobrevier 
melhoramento ou acréscimo à coisa restituível, sem despesa ou trabalho 
do devedor, lucrará o credor, desobrigado de qualquer indenização. 
A disposição dispensa maiores comentários, valendo apenas 
lembrar a lição de Clóvis Bevilacqua, no sentido de que, em tais hipóteses, 
a valorização da coisa só ao credor pode beneficiar, visto que resultante 
de um fato da natureza, como o crescimento da própria coisa, os frutos 
por ela produzidos ou uma acessão natural61. 
Se, ao contrário, o devedor empregou trabalho ou despesa, 
manda o art. 242 aplicar as normas do Código Civil atinentes às 
benfeitorias realizadas pelo possuidor de boa ou de má-fé. Aplicam-se, 
portanto, à espécie, os arts. 1.219 e 1.220 do Código Civil. 
Impõe-se distinguir, antes de tudo, se o possuidor, ou seja, o 
devedor da obrigação de restituir coisa certa, está de boa ou má-fé. 
No primeiro caso, ele terá direito à indenização pelas 
benfeitorias necessárias e úteis, e quanto às voluptuárias, se não lhe 
forem pagas, poderá levantá-las, se o puder fazer, sem detrimento da 
coisa. 
Mais do que isso: se estiver de boa-fé, o devedor poderá 
exercer o direito de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e 
úteis. Como muito bem explicam Washington de Barros Monteiro62 e Silvio 
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de Salvo Venosa63, o jus retentionis é direito de feição negativa, 
consistindo na faculdade de sustar a entrega da coisa, até que o retentor 
(no caso, o devedor da obrigação de restituir) seja indenizado das 
despesas e acréscimos que nela fez, e que possui três pressupostos para o 
seu exercício: a) a detenção legítima da coisa sobre a qual pretende 
exercer o direito; b) existência de um crédito do retentor; c) relação de 
causalidade entre esse crédito e a coisa retida. 
No campo processual, lembre-se que o retentor pode opor 
embargos de retenção para exercer o seu direito, nos termos do art. 744 
e seguintes do CPC. 
No segundo caso, vale dizer, sendo o possuidor de má-fé, ser-
lhe-ão ressarcidas somente as benfeitorias necessárias, não existindo o 
direito de sequer levantar as benfeitorias voluptuárias. 
Nesse tema - restituição de coisa certa pelo devedor de má-fé 
- tem também aplicação o art. 1.221 do Código Civil, que, tal como 
ocorria em relação ao art. 518 do estatuto de 1916, determina devam 
compensar-se as benfeitorias com os danos, só obrigando ao seu 
ressarcimento se ainda existirem ao tempo de evicção. 
O art. 1.222, igualmente aplicável, também traz soluções 
diversas, dependendo da existência de boa ou má-fé por parte do 
possuidor. Nele se estipula que "o reivindicante, obrigado a indenizar as 
benfeitorias ao possuidor de má-fé, tem o direito de optar entre o seu 
valor atual e o seu custo; ao possuidor de boa-fé indenizará pelo valor 
atual". 
Quanto aos frutos percebidos, o parágrafo único do art. 242 
do Código Civil, ora em análise, ordena que, a exemplo do que dispôs em 
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relação às benfeitorias, observe-se o disposto no Código Civil acerca do 
possuidor de boa ou má-fé. Se o possuidor for de boa-fé, tem ele direito, 
enquanto ela durar, aos frutos percebidos, nos termos do art. 1.214. 
 O parágrafo único do mesmo art. 242 determina que "os 
frutos pendentes ao tempo em que cessar a boa-fé devem ser restituídos, 
depois de deduzidas as despesas de produção e custeio, e que também 
devem ser restituídos os frutos colhidos com antecipação". A norma 
prescreve a dedução de tais despesas, para impedir o enriquecimento sem 
causa. 
Reprimindo novamente o dolo e a má-fé, o art.1.216 do 
Código Civil estabelece que "o possuidor de má-fé responde por todos os 
frutos colhidos e percebidos, bem como pelos que, por culpa sua, deixou 
de perceber, desde o momento em que se constituiu de má-fé". 
O mesmo dispositivo, em sua segunda parte, estipula que o 
possuidor de má-fé tem, porém, direito às despesas de produção e 
custeio. Como ressaltado, visa o artigo em questão, tratando com dureza 
o possuidor de má-fé, coibir o dolo e a má-fé, castigando-o de forma a ser 
responsabilizado por todos os frutos colhidos e percebidos, assim como 
pelos que deixou perder, por culpa sua. No entanto, como lembra 
Washington de Barros Monteiro, o ordenamento jurídico não pode se 
mostrar "indiferente ao milenar princípio que condena o enriquecimento 
ilícito"64, razão pela qual o Código, na última parte do citado art. 1.216, 
autoriza a dedução das despesas de produção e custeio. 
5. OBRIGAÇÃO DE DAR COISA INCERTA 
A obrigação de dar coisa incerta pode ser conceituada como o 
vínculo obrigacional, cujo objeto, ao invés de preciso e determinado, é 
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apenas indicado pelo gênero a que faz parte e a quantidade devida. Isto 
é, referido genericamente no início da relação, vem a ser determinado por 
um ato de escolha, no instante do pagamento. Por isso é chamada 
também de obrigação genérica, em oposição às obrigações específicas de 
dar coisa certa. 
As diferenças entre as obrigações específicas e as obrigações 
genéricas, ora em estudo, são nítidas, a começar pelo objeto da relação 
jurídica. 
Na obrigação específica, a coisa a ser entregue é 
perfeitamente individuada e determinada pelos seus característicos 
peculiares, exclusivos e próprios, de natureza insubstituível, o que torna 
impossível seja confundida com qualquer outra. Na obrigação genérica, a 
coisa devida não é designada pela sua individualidade própria, mas 
apenas "pelos qualificativos genéricos e promíscuos a certa categoria de 
coisas ou de objetos, que formam um conjunto de seres semelhantes, 
com os mesmos traços comuns"65. Outra diferença importante é quanto à 
responsabilidade pelos riscos, em razão da regra genus nunquam perit 
(não perecem os objetos nas obrigações referentes a coisas determinadas 
pelo gênero), consagrada no art. 246 do Código Civil, conforme adiante se 
verá. 
Igualmente, não se deve confundir as obrigações alternativas 
com as obrigações de dar coisa incerta (obrigações genéricas). Nas 
primeiras, existem dois ou mais objetos individuados e a escolha recai 
sobre um deles; nas segundas, ao contrário, o objeto é um só, ainda que 
não individuado concretamente66. Diferem, ainda, porque nas obrigações 
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alternativas o ato de escolha, a chamada concentração, pode se dar 
independentemente de manifestação de vontade de qualquer das partes, 
como aconteceria na hipótese de perda de um dos objetos da prestação 
por força de um evento natural. Nas obrigações genéricas, ao contrário, 
isso jamais aconteceria, porque, em virtude do citado princípio genus 
nunquam perit, aquela escolha sempre será necessária. 
Duas condições mínimas são exigidas para a formação do 
vínculo nas obrigações genéricas: primeira, que o objeto da avença seja 
indicado ao menos pelo gênero; e segunda, que o seja também pela 
quantidade. É o que se extrai do art. 243 do Código Civil: "A coisa incerta 
será indicada, ao menos, pelo gênero e pela quantidade". Do que se infere 
que a incerteza não significa uma indeterminação, mas uma determinação 
genericamente feita67. 
Como a Doutrina costuma advertir, o significado do vocábulo 
"gênero", utilizado no artigo transcrito, tem significado diverso do que é 
empregado pelas ciências naturais. Basta saber, para o presente estudo, 
que gênero, em seu significado jurídico, é o conjunto de seus 
semelhantes, estes denominados, se isoladamente considerados, espécies 
ou indivíduos. Dessarte, se o art. 243 do Código Civil houvesse falado em 
espécie ou indivíduo, estar-se-ia diante de obrigação de dar coisa certa, já 
que estaria se referindo a objeto certo, a certum corpus.  
Por outro lado, se a lei não impusesse a indicação mínima do 
gênero e da quantidade, obrigação alguma seria gerada, porquanto é 
impossível a obrigação de dar "alguma coisa" em "alguma quantidade". 
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determináveis numa "pluralidade indeterminada" de prestações, (ob. cit., p. 77) 
67 Silvio de Salvo Venosa, ob. cit., p. 96. 
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Além da designação do genus, deve ser indicada a quantidade, 
conforme salientado, pois sem este último requisito, lecionava Washington 
de Barros Monteiro, a obrigação seria potestativa, subordinada ao arbítrio 
exclusivo e absoluto de uma das partes68. 
Assim está redigido o art. 244 do Código Civil:  
Nas coisas determinadas pelo gênero e pela quantidade, a 
escolha pertence ao devedor, se o contrário não resultar do 
título da obrigação; mas não poderá dar a coisa pior, nem 
será obrigado a prestar a melhor. 
A primeira parte do dispositivo consagra regra de suma 
importância para as obrigações genéricas. Com efeito, sendo 
indeterminado o objeto, mas determinável, em dado momento será ele 
escolhido, para permitir a sua prestação, tornando-se determinado. Essa 
operação denomina-se concentração, sendo esta, pois, o ato jurídico 
unilateral que torna a coisa determinável em determinada, de modo que o 
adimplemento da obrigação possa ser realizado. 
Segundo o dispositivo em estudo, compete ao devedor realizar 
a concentração, se o contrário não estiver pactuado. 
Mas a segunda parte do mesmo artigo determina que, nesses 
casos, não poderá o devedor dar a coisa pior, nem será obrigado a prestar 
a melhor. O devedor desobriga-se, portanto, entregando qualquer objeto 
de qualidade média no gênero determinado. Tal regra apresenta duas 
faces, como se vê: se de um lado o devedor não pode se desonerar 
entregando a pior coisa, de outro não pode ser compelido a entregar a 
melhor. Deve o devedor, assim, optar pelo meio termo entre os 
congêneres da melhor e da pior qualidade. 
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A escolha pode caber, entretanto, ao credor, desde que haja 
pacto expresso nesse sentido. Nessa hipótese, segundo o magistério 
autorizado de Silvio Rodrigues, há de se entender que foi deferido ao 
credor o direito de exigir a melhor dentre as coisas do gênero69. Tal 
assertiva é correta, pois se os pactuantes decidiram alterar a competência 
para a escolha, afastando a incidência da lei, essa atitude só poderia ter 
por finalidade favorecer o credor, autorizando-o a optar pelo que de 
melhor encontrar. 
Aliás, nada impede que as partes indiquem um árbitro para 
exercer o direito de escolha. 
Feita a escolha, e cientificado desta o credor, a relação jurídica 
passa a reger-se pelas normas insculpidas nos arts. 233 a 242 do Código 
Civil, referentes às obrigações de dar coisa certa. É que, realizada a 
concentração, o objeto devido, que até então era genérico e incerto, 
tornou-se certo, de modo que pelas normas das obrigações específicas 
deve-se reger. É o que estipula o art. 245 do Código Civil. 
No início destas considerações sobre as obrigações de dar 
coisa incerta, fez-se referência ao princípio genus nunquam perit, 
consagrado no art. 246 do Código Civil, cuja redação se reproduz: "Antes 
da escolha, não poderá o devedor alegar perda ou deterioração da coisa, 
ainda que por força maior ou caso fortuito". Exemplificando: o devedor, 
que se obriga a entregar 30 sacas de café, tem seu armazém destruído, e 
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com ele seu estoque de café; nem por isso ele se eximirá da obrigação, 
porque pode obter alhures, seja em outro armazém ou em um mercado, o 
café prometido. Como se vê, a solução é completamente diferente da que 
a lei contempla para as obrigações de dar coisa certa: se, por exemplo, o 
devedor se comprometeu a vender o cavalo Scadufax, que, sem culpa 
daquele, acaba morrendo, estaria resolvida a obrigação, suportando o 
prejuízo o proprietário, em virtude do princípio res perit domino, tantas 
vezes aqui repetido. 
A força do princípio genus nunquam perit é tão grande que 
não haverá exoneração da responsabilidade, nem mesmo se a perda ou 
deterioração ocorrer em razão de caso fortuito ou força maior. No 
exemplo das 30 sacas de café, não poderia o devedor alegar que seu 
armazém foi destruído por inundação resultante de forte tempestade. 
Ainda nessa hipótese, estaria adstrito ao cumprimento da prestação. 
Mas, como informa a melhor doutrina70, a regra genus 
nunquam perit não é de aplicação irrestrita e absoluta, tanto que 
comporta temperamentos, sempre em homenagem ao princípio maior da 
razoabilidade. 
 De fato, o gênero pode ser limitado, como no caso em que é 
circunscrito às coisas que se acham num certo lugar, ou no patrimônio de 
alguém ou sejam relativas à determinada época ou acontecimento71; ou 
ilimitado, como na hipótese em que não existe qualquer restrição à regra 
genus nunquam perit. Se o genus for limitado, o perecimento ou 
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70 Washington de Barros Monteiro, ob. cit., p. 82; Orozimbo Nonato, ob. cit., p. 282; 
Silvio Rodrigues, ob. cit., p. 29; Caio Mário da Silva Pereira, "Instituições de Direito 
Civil", p. 39; Silvio de Salvo Venosa, ob. cit., p. 98; Marco Aurélio S. Vianna, ob. cit., p. 
52; Carlos Alberto Bittar, ob. cit.,  p. 52 e Maria Helena Diniz, ob. cit., p. 88. 
71 Washington de Barros Monteiro, ob. cit., p. 83. 
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inviabilidade de todas as espécies que o componham, sem que o devedor 
haja concorrido com culpa, acarretará a extinção da obrigação. 
Por exemplo, o devedor obriga-se a entregar um dos quadros 
que adornam a sua sala de jantar, mas a sua casa é destruída em razão 
de incêndio não provocado por ele. A obrigação, nesse caso, fica 
resolvida. É claro que se houvesse culpa por parte do devedor, este 
deveria indenizar o credor pelas perdas e danos. Contudo, se o gênero for 
ilimitado, a regra genus nunquam perit é aplicada de forma absoluta, 
incidindo irrestritamente o art. 246 do Código Civil. 
Por fim, recorde-se a crítica de Washington de Barros 
Monteiro72 à dicção legal desse artigo, também referida por Silvio de Salvo 
Venosa73, no sentido de que a expressão "antes da escolha" peca por 
ambigüidade, já que não basta que o devedor separe o objeto da 
obrigação para a efetiva entrega: deve ele colocar a coisa à disposição do 
credor, e só depois, conforme a redação do artigo, é que ele se desonera 
da obrigação. Enquanto o bem não for posto à disposição do credor, 
responderá o devedor por todos os riscos, visto que na obrigação genérica 
o objeto é indicado pelo gênero e, como tanto se frisou antes, genus 
nunquam perit. 
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